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CONSELHO PLENO


1. RELATÓRIO


1.1 HISTÓRICO


Trata-se de Ofício expedido pela Secretaria de Estado da Saúde enviado ao SENAC com cópia para este Conselho (fls. 115) e de correspondência remetida à este Conselho pela Associação Brasileira de Quiropraxia (fls. 117 e seguintes), em cujos documentos estão manifestados temores a respeito da qualidade do Curso de Qualificação Profissional IV - Habilitação Profissional Plena de Técnico em Quiropatia aprovado por este Conselho através do Parecer nº 010/98, aprovado pela unanimidade da Egrégia Câmara de Ensino Médio (fls. 89) e pela unanimidade do Conselho Pleno reunido em 28/1/98 (fls. 89), cuja Deliberação foi publicada em 30/01/98 (fls. 90).


O Plano de Curso está juntado às fls. 94/114, já devidamente rubricado.





1.2 APRECIAÇÃO


Nos termos regimentais a matéria discutida no presente processo está definitivamente decidida e não comporta pleito de revisão. A decisão do Conselho Pleno foi tomada pela unanimidade de seus membros.


No mérito, data vênia, as preocupações manifestadas não encontram eco no sentido de impedir a iniciativa autorizada. Na ausência de regulamentação legal, não se pode impedir qualificação profissional de Técnico em Quiropatia, sob pena de se estar negando vigência ao disposto no inciso XIII do artigo 5º da Constituição Federal que dispõe: “é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer”.


Quanto à qualidade com que o curso deva ser ministrado, as críticas são, no mínimo, precipitadas, desmerecendo considerações maiores. Ademais, o SENAC tem demonstrado extraordinária competência nos trabalhos que tem desenvolvido na área da educação, gerando presunção de que essa qualidade também estará presente no Curso autorizado, não se justificando qualquer receio antes de sua implementação e de prova concreta em contrário.


Pretender a reserva de mercado de trabalho em Quiropatia para os profissionais de nível superior não nos parece solução mais acertada, ressalvada a existência de lei que assim decidir, após amplo dabate no Congresso Nacional, sede para tais discussões e decisões. Trata-se, atualmente, de atividade intermediária entre o nível médio e o superior, como o são os Técnicos em Enfermagem, por exemplo, que devem estar situados no nível da Educação Profissional, como previsto no artigo 39 e seguintes da Lei 9394/96, a nova LDB.


As extemporâneas preocupações manifestadas e que não encontram amparo na lei vigente, não podem interferir na decisão unânime deste Conselho, que deve ser mantida integralmente, até porque não pode ser revista nesta oportunidade, por absoluta falta de amparo legal e regimental.





2. CONCLUSÃO


Diante de tais ponderações, responda-se o Ofício de fls. 115 e a correspondência de fls. 117/120, nos termos deste Parecer.


São Paulo, 29 de junho de 1998








a) Conselheiro Dárcio José Novo


                         Relator





3. DECISÃO DA COMISSÃO





A COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E NORMAS adota, como seu Parecer, o Voto do Conselheiro Relator.


Presentes os Conselheiros: Dárcio José Novo, Francisco Antonio Poli e Francisco Aparecido Cordão.


Sala da Comissão, em 01 de julho de 1998











a) Conselheiro Francisco Antonio Poli


           Vice - Presidente da CLN











DELIBERAÇÃO PLENÁRIA





O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Legislação e Normas, nos termos do Voto do Relator.


Sala “Carlos Pasquale”, em 08 de julho de 1998.











BERNARDETE ANGELINA GATTI


                     Presidente
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